
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2407959 - MG (2023/0241161-8)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : WASHINGTON CESAR BATISTA DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FURTO. VALOR IRRISÓRIO DA RES FURTIVA. 
PLEITO DE APLICAÇÃO EXCEPCIONAL DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. MULTIRREINCIDÊNCIA. DESPREZO PELO 
ORDENAMENTO JURÍDICO. REPROVABILIDADE DO 
COMPORTAMENTO. INVIABILIDADE.

I - Conquanto esta Corte admita a incidência do princípio da insignificância 
sobre furtos cometidos por réus reincidentes, trata-se de hipótese excepcional, e que 
não pode ser vulgarizada, sob pena de desvirtuamento do instituto.

II - In casu, o agravante furtou oito barras de chocolate (avaliadas em R$ 
47,84). Todavia, há registros de onze condenações transitadas em julgado por 
delitos da mesma espécie e de processos em tramitação por crimes contra o 
patrimônio, o que indica que a prática delitiva já denota habitualidade a evidenciar 
um meio de vida.

III - Como bem assentou o Tribunal de origem, o histórico do agravante 
"desabona a sua conduta e demonstra a reprovabilidade do comportamento", de 
modo que "a aplicação do princípio da insignificância serviria de estimulo à 
prática criminosa e à impunidade".

IV - A despeito do valor irrisório da res furtiva, os fatos apurados revelaram a 
reprovabilidade do comportamento usualmente adotado, sendo que a 
multirreincidência mostra que o agravante direcionou sua personalidade para o 
crime e possui total desprezo pelo ordenamento jurídico. Inviável, portanto, o 
pedido de aplicação excepcional do princípio da insignificância.

Agravo regimental desprovido.
 
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
                  Brasília, 06 de agosto de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2407959 - MG (2023/0241161-8)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : WASHINGTON CESAR BATISTA DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO. VALOR 
IRRISÓRIO DA RES FURTIVA. PLEITO DE APLICAÇÃO 
EXCEPCIONAL DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
MULTIRREINCIDÊNCIA. DESPREZO PELO 
ORDENAMENTO JURÍDICO. REPROVABILIDADE DO 
COMPORTAMENTO. INVIABILIDADE.

I - Conquanto esta Corte admita a incidência do 
princípio da insignificância sobre furtos cometidos por réus 
reincidentes, trata-se de hipótese excepcional, e que não 
pode ser vulgarizada, sob pena de desvirtuamento do 
instituto.

II - In casu, o agravante furtou oito barras de chocolate 
(avaliadas em R$ 47,84). Todavia, há registros de 
onze condenações transitadas em julgado por delitos da 
mesma espécie e de processos em tramitação por crimes 
contra o patrimônio, o que indica que a prática delitiva já 
denota habitualidade a evidenciar um meio de vida.

III - Como bem assentou o Tribunal de origem, o 
histórico do agravante "desabona a sua conduta e demonstra 
a reprovabilidade do comportamento", de modo que "a 
aplicação do princípio da insignificância serviria de 
estimulo à prática criminosa e à impunidade".

IV - A despeito do valor irrisório da res furtiva, os 
fatos apurados revelaram a reprovabilidade do 
comportamento usualmente adotado, sendo que a 
multirreincidência mostra que o agravante direcionou 
sua personalidade para o crime e possui total desprezo pelo 
ordenamento jurídico. Inviável, portanto, o pedido de 
aplicação excepcional do princípio da insignificância.

Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental em que WASHINGTON CESAR BATISTA 

DOS SANTOS contra a decisão que conheceu do agravo para desprover o recurso 

especial (fls. 387-392).

Segundo as razões recursais, deve ser aplicado o princípio da insignificância 

por se tratar de frascos de shampoos, cujo valor total estimado pela vítima, em cerca de 

R$100,00 (cem reais). Alega que estariam preenchidos todos os requisitos para o 

reconhecimento da atipicidade material. Afirma que tanto a reincidência quanto os maus 

antecedentes são elementos estranhos à tipicidade. 

É o relatório. 

VOTO

A irresignação não merece provimento.

A Defesa busca a aplicação do princípio da insignificância, ante alegada 
atipicidade material da conduta.

Sobre o tema, esta Corte tem entendimento pacificado no sentido de que não 
há que se falar em atipicidade material da conduta pela incidência do princípio da 
insignificância quando não estiverem presentes todos os vetores para sua caracterização, 
quais sejam: (a) mínima ofensividade da conduta; (b) nenhuma periculosidade social da 
ação; (c) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento, e (d) inexpressividade da 
lesão jurídica provocada. 

O entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, ainda, é firme no sentido 
de que a reincidência e os maus antecedentes, via de regra, afastam a incidência do 
princípio da bagatela. 

Nesse sentido:

 

"PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. CRIME 
DE FURTO. REITERAÇÃO CRIMINOSA. POSSIBILIDADE OU NÃO 
DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
DIVERGÊNCIA ENTRE QUINTA E SEXTA TURMAS. 2. 
VERDADEIRO BENEFÍCIO NA ESFERA PENAL. RISCO DE 
MULTIPLICAÇÃO DE PEQUENOS DELITOS. NECESSIDADE DE SE 
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VERIFICAR AS CONDIÇÕES PESSOAIS DO AGENTE NO CASO 
CONCRETO. 3. AGENTE REINCIDENTE E COM MAUS 
ANTECEDENTES. INVIABILIDADE DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. RESSALVA DO CASO CONCRETO. MEDIDA 
QUE PODE SE MOSTRAR SOCIALMENTE RECOMENDÁVEL. 4. 
ANÁLISE FÁTICA E PROBATÓRIA. COMPETÊNCIA DAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. 
5. EMBARGOS ACOLHIDOS, COM RETORNO DOS AUTOS À 
ORIGEM PARA PROSSEGUIR NO JULGAMENTO DA AÇÃO PENAL.

1. Furto: embora existam vetores que orientam o exame da 
conduta e do comportamento do agente, bem como da lesão jurídica 
provocada, não há consenso sobre a possibilidade ou não de incidência 
do princípio da insignificância nos casos em que fica demonstrada a 
reiteração criminosa. Para a Sexta Turma, o passado delitivo não 
impede a aplicação da benesse; para a Quinta Turma, entretanto, as 
condições pessoais negativas do autor inviabilizam o benefício.

2. O princípio da insignificância é verdadeiro benefício na 
esfera penal, razão pela qual não há como deixar de se analisar o 
passado criminoso do agente, sob pena de se instigar a multiplicação 
de pequenos crimes pelo mesmo autor, os quais se tornariam 
inatingíveis pelo ordenamento penal. Imprescindível, assim, o efetivo 
exame das circunstâncias objetivas e subjetivas do caso concreto, 
porquanto, de plano, aquele que é reincidente e possui maus 
antecedentes não faz jus a benesses jurídicas.

3. Nesse encadeamento de ideias, entendo ser possível firmar 
a orientação no sentido de que a reiteração criminosa inviabiliza a 
aplicação do princípio da insignificância, ressalvada a possibilidade 
de, no caso concreto, as instâncias ordinárias verificarem que a medida 
é socialmente recomendável.

4. Apenas as instâncias ordinárias, que se encontram mais 
próximas da situação que concretamente se apresenta ao Judiciário, 
têm condições de realizar o exame do caso concreto, por meio da 
valoração fática e probatória a qual, na maioria das vezes, possui 
cunho subjetivo, impregnada pelo livre convencimento motivado.

Dessa forma, não tendo as instâncias ordinárias apresentado 
nenhum elemento concreto que autorizasse a aplicação excepcional do 
princípio da bagatela, entendo que deve prevalecer o óbice apresentado 
nos presentes autos.

5. Acolhidos os embargos de divergência para reformar o 
acórdão embargado, dando provimento ao agravo regimental para dar 
provimento ao agravo em recurso especial, reformando o acórdão do 
Tribunal de origem para cassar a sentença absolutória, determinando o 
retorno dos autos ao primeiro grau, para que, superada a 
insignificância, prossiga na instrução, se necessário, ou no julgamento 
da ação penal" (EAREsp n. 221.999/RS, Terceira Seção, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 10/12/2015).
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Na espécie, trata-se de situação que não atrai a incidência excepcional do 
princípio da insignificância, uma vez que, apesar de o valor da res furtiva (R$ 100,00 - fl. 
213) não superar o percentual de 10% (dez por cento) do salário mínimo vigente à época 
dos fatos (2020 - R$ 1.045,00), o recorrente é contumaz na prática de delitos contra o 
patrimônio, ostentando diversas condenações transitadas em julgado, as quais acarretaram 
a configuração de maus antecedentes e de reincidência, elementos que afastam o reduzido 
grau de reprovabilidade da conduta e obstam, portanto, o reconhecimento do crime de 
bagatela.

Sobre o tema, colaciono os seguintes precedentes desta Corte Superior de 
Justiça:

 

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. CONTUMÁCIA. REINCIDENTE EM CRIMES 
CONTRA O PATRIMÔNIO. HABITUALIDADE DELITIVA 
RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO AGRAVADA.

I - Esta Corte tem entendimento pacificado no sentido de que 
não há que se falar em atipicidade material da conduta pela incidência 
do princípio da insignificância quando não estiverem presentes todos os 
vetores para sua caracterização, quais sejam: (a) mínima ofensividade 
da conduta; (b) nenhuma periculosidade social da ação; (c) reduzido 
grau de reprovabilidade do comportamento, e (d) inexpressividade da 
lesão jurídica provocada. É assente, ainda, o entendimento deste 
Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a reincidência e os maus 
antecedentes, via de regra, afastam a incidência do princípio da 
bagatela.

II - No caso, afasta-se a incidência do princípio da bagatela 
pois, embora de valor inexpressivo a res furtiva, não está presente o 
reduzido grau de reprovabilidade da conduta em face do histórico 
criminal do agravante.

III - Cuida-se, pois, de situação que não atrai a incidência 
excepcional do princípio da insignificância, uma vez que, apesar do 
valor da res furtiva não ser tão elevado, por se tratar o agravante de 
"reincidente em crimes contra o patrimônio. Assim, considerando os 
maus antecedentes e a reincidência do réu Marcos Gabriel Modesto, 
denotando que o mesmo vem se especializando na prática de crimes 
patrimoniais" (fl. 115), resta afastado o reduzido grau de 
reprovabilidade da conduta, não sendo possível a aplicação do 
princípio da bagatela.

IV - Não tendo a parte agravante trazido qualquer inovação 
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de fundamento apta a desconstituir os termos da decisão agravada, 
deve esta ser mantida.

Agravo regimental desprovido" (AgRg no AREsp n. 
2.008.827/MG, Quinta Turma, de minha relatoria, DJe de 28/11/2023, 
grifei). 

 

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO 
TENTADO. PLEITO PELO RECONHECIMENTO DA ATIPICIDADE 
MATERIAL DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. MULTIRREINCIDÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. VALOR IRRISÓRIO DOS BENS. INOVAÇÃO EM 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 282 DO STF. 
DECISÃO MANTIDA.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. 
decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp 
n. 221.999/RS, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
10/12/2015, estabeleceu que a reiteração criminosa inviabiliza a 
aplicação do princípio da insignificância, ressalvada a possibilidade 
de, no caso concreto, a verificação de que a medida é socialmente 
recomendável.

III - A reiteração criminosa do agravante, caracterizada 
pelos diversos maus antecedentes e pela multirreincidência, indica a 
especial reprovabilidade da conduta, razão suficiente para afastar a 
aplicação do princípio da insignificância.

IV - No que se refere à alegação do valor insignificante dos 
bens, verifica-se nos autos que essa tese não foi debatida, no Tribunal 
de origem, de modo que a matéria não está devidamente 
prequestionada. Desta feita, o agravante não atuou de forma a 
viabilizar o conhecimento do recurso especial, acarretando a incidência 
dos óbices contidos nas Súmulas nº 282 e nº 356 do Supremo Tribunal 
Federal.

Agravo regimental desprovido" (AgRg no AREsp n. 
2.340.174/MG, Quinta Turma, de minha relatoria, DJe de 25/8/2023, 
grifei).

 
 

 Não há que se falar, portanto, em baixo grau de reprovabilidade do 

comportamento usualmente adotado, nem na aplicação excepcional do princípio da 

insignificância. 
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Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0241161-8 AREsp 2.407.959 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0014861712021  00148617120218130210  10000222910283001  
10000222910283002  10000222910283003  14861712021  148617120218130210

EM MESA JULGADO: 06/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WASHINGTON CESAR BATISTA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WASHINGTON CESAR BATISTA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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